
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.958 - PE (2014/0037890-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SÔNIA MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO RAPHAEL CORREIA BARBOSA DE SÁ 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. EX-EMPREGADO PÚBLICO. CONVERSÃO DO VÍNCULO 
CELETISTA EM ESTATUTÁRIO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO GENÉRICO. SÚMULA 284/STF. 
NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.  TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. INOCORRÊNCIA.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o 
mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. Incide a Súmula 284/STF, por deficiência de fundamentação, quando o recurso 
aponta como violado dispositivo genérico (art. 333, I, do CPC) e que não possui 
aptidão suficiente para infirmar as conclusões do acórdão recorrido que rejeitou a 
alegação de cerceamento do direito de defesa.
3. Decidir pela ocorrência ou não de cerceamento do direito de defesa, exige o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a questão 
não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do 
necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ).
5. "Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a 
matéria tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal 
de origem, de forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum 
objurgado, o que não ocorreu no presente caso. [...]" (AgRg no REsp 
1383094/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/08/2013, DJe 03/09/2013)
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 13 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.958 - PE (2014/0037890-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SÔNIA MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO RAPHAEL CORREIA BARBOSA DE SÁ 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Sônia Maria da Silva contra decisão 

de fls. 339/343 (e-STJ), onde neguei seguimento ao recurso especial interposto pela embargante, 

nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EX-EMPREGADO PÚBLICO. 
CONVERSÃO DO VÍNCULO CELETISTA EM ESTATUTÁRIO. 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
GENÉRICO. ARTS. 333, I, DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Sustenta a embargante que a decisão embargada padece de vícios de contradição e 

omissão, porquanto "no que se refere ao cerceamento do direito de defesa, acredita-se que 

a conclusão chegada por V. Exa. se deu por meio de uma análise açodada dos 

fundamentos utilizados no Recurso Especial em contraponto com as decisões 

anteriormente proferidas nos autos. É que, da atenta análise do que consta dos autos, 

percebe-se, claramente, que o juízo de primeiro grau entendeu por bem, em sede de 

julgamento antecipado da lide, decidi-la por sua improcedência, com base no art. 333, I, 

do CPC, por, no seu entender, não ter a Autora, ora Recorrente, se desincumbido do ônus 

de provar os fatos constitutivos de seu direito" (e-STJ, fls. 350/351), que "no que pertine 

aos argumentos de ilegalidade da demissão, o que foi rejeitado por ausência de 

prequestionamento, novo vício é possível constatar na decisão de V. Exa., afinal, 

quedou-se omissa ante a existência e possibilidade do prequestionamento implícito da 

matéria recorrida" (e-STJ, fls. 352/353) e que "o TRF5 apreciou, sim, a matéria de fundo, e 

chegou à conclusão de que o regime existente entre a Autora, ora Recorrente, e a 

Recorrida, era celetista (e não estatutário como a Recorrente indica em seu recurso), 
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razão pela qual reputou lícita a dispensa ocorrida. Não há qualquer, dúvida, portanto, 

que o Tribunal local se pronunciou sobre a matéria, de modo que a matéria se encontra 

prequestionada, seja explicitamente ou implicitamente" (e-STJ, fls. 353/354).

O embargado ofereceu impugnação, postulando pela rejeição dos aclaratórios.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.958 - PE (2014/0037890-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. EX-EMPREGADO PÚBLICO. CONVERSÃO DO VÍNCULO 
CELETISTA EM ESTATUTÁRIO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO GENÉRICO. SÚMULA 284/STF. 
NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.  TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. INOCORRÊNCIA.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o 
mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. Incide a Súmula 284/STF, por deficiência de fundamentação, quando o recurso 
aponta como violado dispositivo genérico (art. 333, I, do CPC) e que não possui 
aptidão suficiente para infirmar as conclusões do acórdão recorrido que rejeitou a 
alegação de cerceamento do direito de defesa.
3. Decidir pela ocorrência ou não de cerceamento do direito de defesa, exige o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a questão 
não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do 
necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ).
5. "Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a 
matéria tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal 
de origem, de forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum 
objurgado, o que não ocorreu no presente caso. [...]" (AgRg no REsp 
1383094/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/08/2013, DJe 03/09/2013)
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, entendo que é caso de receber os aclaratórios como se agravo regimental 

fossem. Isso porque não se depreende das razões aventadas qual seria efetivamente a 

obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pela embargante, mas sim o nítido 

propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente.
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Dessarte, em casos que tais, esta Turma vem decidindo reiteradamente pelo 

recebimento da irresignação pela forma do agravo regimental, sede adequada para obter o 

rejulgamento da causa, por força do princípio da fungibilidade recursal. Cito procedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
TRIBUTÁRIO. NÃO-LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA. DISSOLUÇÃO  
IRREGULAR. RESPONSABILIDADE DO GESTOR. ART. 135, III, DO CTN. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada 

e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes 

Embargos de Declaração como Agravo Regimental.
2. O sócio-gerente que deixa de manter atualizados os registros empresariais e 
comerciais, em especial quanto à localização da empresa e à sua dissolução, viola 
a lei (arts. 1.150 e 1.151 do CC e arts. 1º, 2º, e 32 da Lei 8.934/1994, entre 
outros). A não-localização da empresa, em tais hipóteses, gera legítima presunção 
iuris tantum de dissolução irregular e, portanto, responsabilidade do gestor, nos 
termos do art. 135, III, do CTN, ressalvado o direito de contradita em Embargos 
à Execução.
3. O STJ deve se ater aos fatos consignados pelo Tribunal de origem. Não há 
como, em Recurso Especial, reexaminá-los para aferir se a empresa providenciou 
a baixa no registro público, como sustenta, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido. (EDcl no REsp 1153873/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.3.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE – RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL – TAXA DE OCUPAÇÃO – PARCELAMENTO – EMBARGOS 
À EXECUÇÃO – EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – SÚMULA 
7/STJ.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Aplicação do 

princípio da fungibilidade recursal.
2. É pacífico o entendimento de que, não havendo renúncia do direito sobre o 
qual se funda a ação, é possível que o contribuinte, por meio da via própria, 
questione aspectos jurídicos relacionados à obrigação tributária objeto de 
parcelamento e confissão de dívida, pois a extinção do feito não faz coisa julgada 
material.
3. Hipótese em que a instância ordinária além de julgar extinto os embargos à 
execução fiscal, sem resolução do mérito, com base no art. 267, VI, do CPC, 
entendeu que, no mérito, não havia elementos capazes para elidir com o crédito 
fiscal.
4. Em recurso especial, é inviável a modificação no mérito do julgado, pois 
demanda necessariamente a reavaliação das provas e documentos apresentados 
pelo contribuinte, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido. (EDcl no REsp 1012874/SC, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 28.10.2009)

Em relação ao mérito do recurso, entendo que é caso de manter a decisão por seus 
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próprios fundamentos, uma vez que a agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse 

ensejar a reforma do juízo monocrático. 

Transcrevo, por oportuno, o inteiro teor do decisum em referência: 

"[...] Inicialmente, não conheço da alegação de cerceamento do direito de 

defesa  e da apontada violação do art. 333, I, do CPC, porquanto o conteúdo do 

dispositivo tido por malferido ("O ônus da prova incumbe: ao autor, quanto ao 

fato constitutivo do seu direito"), ostenta comando genérico, insuficiente para 

infirmar as conclusões do acórdão recorrido, que reconheceu a inocorrência 
de cerceamento do direito de defesa, vez que o julgamento antecipado da lide não 
implica cerceamento do direito de defesa se desnecessária a instrução probatório 

para a formação da convicção do juízo (e-STJ, fl. 235), carecendo, portanto, de 

fundamentação o apelo, a atrair a incidência da Súmula 284/STF, segundo a 
qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. MORTE DO IRMÃO NASCITURO E DA 
GENITORA DOS AUTORES. ALEGADA NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. ARTS. 17, 18, 
165, 458, II, E 536 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO E DO NEXO DE 
CAUSALIDADE COMPROVADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE CASUÍSTICA. 
PARTICULARIDADES DE CADA CASO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SITUAÇÕES 
COMPARADAS DISTINTAS. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REFORMATIO IN PEJUS.

[...] 2. A deficiência na fundamentação de recurso especial que 

impeça a exata compreensão da controvérsia atrai, por analogia, a 

incidência da Súmula 284/STF. Hipótese em que foram apontados 

dispositivos legais de modo genérico, sem demonstrar em que 

medida ocorreu a violação da legislação federal. [...] (AgRg no REsp 
1341790/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DEMISSÃO. FALTA DISCIPLINAR. PRESENÇA. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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[...] 2. Incide o teor da Súmula 284/STF, ante a deficiência na 

fundamentação recursal, eis que o comando do dispositivo 

apontado como violado, por ser genérico, não possui aptidão 

suficiente para infirmar a fundamentação do acórdão do Tribunal 

de origem acerca da legitimidade passiva da União. [...] (AgRg no 
REsp 1321920/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- Quanto aos honorários advocatícios, observa-se que os dispositivos 

não constituem imperativo legal apto à desconstituição do Acórdão 

recorrido. Neste sentido, as normas suscitadas pela recorrente não 

possui, com efeito, a densidade normativa que se lhe quer 

emprestar. É, por isso, insuficiente para, sozinha, desconstituir o 

Acórdão no ponto. [...] (AgRg no REsp 1270703/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
18/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. LIMITE DE IDADE. OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO NÃO CONFIGURADA. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
CARÊNCIA DA AÇÃO POR INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

DISPOSITIVO COM COMANDO GENÉRICO QUE NÃO 

INFIRMA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (AgRg no AREsp 90.448/BA, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, 
DJe 14/08/2012)

Quanto à questão de fundo, verifico que a tese sustentada pela recorrente em 

suas razões recursais - de que seria ilegal a rescisão do seu contrato de trabalho 
pois à época, a despeito de ainda não ter sido editada a Lei 8.112/1990, já 
vigorava o regime estatutário, por força da auto-aplicabilidade do art. 39 da 
Constituição Federal de 1988, não podendo, assim, ser levado a cabo a rescisão 

sem a observância do devido processo legal - carece do necessário 

prequestionamento, na medida que o Tribunal de origem limitou-se a 
reconhecer a legalidade do ato de rescisão do contrato de trabalho, porquanto, à 
época da rescisão, a recorrente não preenchia os requisitos autorizadores à 
transmudação do seu vínculo celetista para estatuário, vez que quando da 
promulgação da Constituição de 1988 possuía tempo de serviço público inferior a 
cinco anos, não gozando da estabilidade concedida pelo art. 19 do ADCT.

Destaque-se ainda que, a despeito da agravante ter postulado em seus aclaratórios 
de fls. 243/249 (e-STJ) que o Tribunal de origem se pronunciasse dessas 
questões, tal omissão não restou sanada na instância recorrida (e-STJ, fls. 

256/261), cabendo, assim, à recorrente alegar, em seu recurso especial, 

violação do art. 535, II, do CPC, o que poderia ensejar o retorno ao 
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Tribunal a quo para o rejulgamento dos embargos, sanando ponto relevante 

sobre o qual não teria se manifestado, o que não aconteceu no presente 
casu.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE PROVAS. ANÁLISE OBSTADA 
PELA SÚMULA 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
[...] 2. A matéria do art. 527, V, do CPC, não foi objeto de 
prequestionamento pelo Tribunal de origem, sob o enfoque dado pelos 
recorrentes, mesmo após a oposição de embargos de declaração. 
Persistindo a omissão, cabia aos recorrentes ter alegado, nas razões do 
recurso especial, violação ao art. 535 do CPC, ônus do qual não se 
desincumbiram. (Súmula 211/STJ).
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 237.697/GO, 
Quarta Turma, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 
7/2/2013, DJe 14/2/2013)

Desta forma, tendo a recorrente furtado-se de apontar violação do art. 535, 

II, do CPC, e persistindo a omissão apontada, não há como conhecer da 

questão, porquanto ausente o necessário prequestionamento, nos moldes 

da Súmula 211/STJ, segundo a qual  é "inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal 'a quo'".

Dissídio jurisprudencial prejudicado ante a incidência das Súmulas 284/STF e 
211/STJ.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial" (e-STJ, fls. 
341/343).

Some-se a isso que decidir pela ocorrência ou não de cerceamento do direito de 

defesa, exige o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita 

do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ, conforme já decidiu o STJ, verbis:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MERA 
REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
NAS RAZÕES RECURSAIS DO AGRAVO REGIMENTAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS. SÚMULA 54/STJ.

[...] 2. A análise da pretensão recursal referente à necessidade de produção 

de outras provas para o deslinde da controvérsia demandaria a alteração 

das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido. 

Incidência da Súmula 7 do STJ. [...] (AgRg no AREsp 316.454/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, 
DJe 28/06/2013)
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PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO EMBASADO EM FATOS E 
PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
[...] 2. Em atendimento ao Princípio do Livre Convencimento Motivado do Juiz, o 
magistrado pode denegar pedido de produção de provas que considera 
prescindível para o julgamento da lide, sem que tal procedimento configure 
cerceamento de defesa.
3. O Juízo a quo entendeu desnecessária a produção de mais prova para o 

julgamento da demanda. No presente caso, apurar a insuficiência das 

provas exige o reexame de matéria fático-probatória, o que faz aplicável a 

Súmula 7/STJ. [...] (AgRg no AREsp 295472/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO 
PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AFRONTA AO ARTIGO 130 DO CPC. CERCEAMENTO DE 
DEFESA.  DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.
[...] 2. Segundo o princípio da persuasão racional ou da livre convicção motivada 
do juiz, a teor do que dispõe o art. 131 do Código de Processo Civil, cabe ao 
magistrado apreciar livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias 
constantes dos autos, competindo-lhe, pois, rejeitar diligências que delonguem 
desnecessariamente o julgamento, de forma a garantir a observância do princípio 
da celeridade processual.
3. No caso concreto, o acórdão a quo registrou, expressamente, que o 

conjunto probatório que instruíra a lide era suficiente para a formação da 

convicção do julgador, de modo que a desconstituição das premissas fáticas 

lançadas pelo Tribunal de origem, na forma pretendida, a fim de verificar 

se o autor encontrava-se desviado da função, demandaria a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, procedimento que encontra óbice na 

Súmula 7/STJ. [...] (AgRg no AREsp 223.956/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 17/4/2013.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDEFERIMENTO 
DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. EXAME DE OCORRÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Na hipótese dos autos, a recorrente defende que o julgamento antecipado da 
lide indeferindo sua pretensão indenizatória indica que ela sofreu cerceamento de 
defesa quando teve seu pedido de produção de prova técnica indeferido.

2. Contudo, o Tribunal de origem entendeu que o julgamento antecipado da 

lide está devidamente fundamentado em elementos probatórios que já 

estavam presentes nos autos, apesar da ausência de prova pericial então 

requerida. Logo,  a acolhida da pretensão recursal, com a consequente 

reforma do acórdão de origem, demanda, necessariamente, incursão no 

acervo fático-probatório dos autos o que é vedado ante o óbice preconizado 
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na Súmula 7 deste Tribunal. [...] (AgRg no AREsp  261.163/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, 
DJe 09/04/2013)

Por fim, não há que se falar em prequestionamento implícito, na medida que em 

nenhum momento o acórdão recorrido analisou a controvérsia sob o enfoque do art. 243 

da Lei 8.112/1990, segundo o qual ficariam submetidos ao regime jurídico único, na qualidade 

de servidores públicos, os servidores dos Poderes da União, dos ex-Territórios, das autarquias, 

inclusive as em regime especial, e das fundações públicas, regidos pela Lei 1.711/1952 ou pela 

Consolidação das Leis do Trabalho, exceto os contratados por prazo determinado, cujos contratos 

não poderiam ser prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação, limitando-se, o 

Tribunal de origem, a reconhecer a legalidade do ato de rescisão do contrato de trabalho da 

embargante, porquanto, à época da rescisão, ela não preenchia os requisitos autorizadores à 

transmudação do seu vínculo celetista para estatuário, vez que quando da promulgação da 

Constituição de 1988 possuía tempo de serviço público inferior a cinco anos, não gozando da 

estabilidade concedida pelo art. 19 do ADCT.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ADIMPLEMENTO DE QUINTOS ATRASADOS. TERMO FINAL. RESPEITO 
À COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO, 
FUNDAMENTOS INATACADOS E REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 282 E 
283/STF E 7/STJ.
1. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado como violado 
não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se o Tribunal a quo não 
emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese defendida no especial (Súmulas nºs 
282 e 356/STF). 

2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, deve-se extrair 

do acórdão recorrido manifestação direta sobre as questões jurídicas em 

torno dos dispositivos legais tidos como violados, única forma de se abstrair 

a tese jurídica a ser examinada e decidida. [...] (AgRg no AREsp 275.203/CE, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, 
DJe 24/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. ARTIGOS DE LEI APONTADOS 
COMO VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.

[...] 3. Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito 
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quando a matéria tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada 

pelo Tribunal de origem, de forma que se possa reconhecer qual norma 
direcionou o decisum objurgado, o que não ocorreu no presente caso. [...] 

(AgRg no REsp 1383094/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 03/09/2013)

Pelas considerações expostas, recebo os presentes embargos declaratórios como 

agravo regimental para NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0037890-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.437.958 / PE

Números Origem:  197242820094058300  200983000197248  20098300019724850958

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÔNIA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO RAPHAEL CORREIA BARBOSA DE SÁ
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SÔNIA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO RAPHAEL CORREIA BARBOSA DE SÁ
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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